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Executivo  4
CONSIDERANDO o previsto no art. 129, III da Constituição 
Federal, no que couber, nos arts. 8º e 9º da Lei nº 7.347/85; no 
art. 25, IV, “a”, “b” e 26, I e V da Lei nº 8.625/93; no art. 54, I, 
“a”, “b”, “c” e “d” da Lei Complementar nº 057 de 6 de julho de 
2006, nos princípios e diretrizes ditadas pela Lei nº 9.784/99; 
e por fim, na Instrução nº 04/91-PGJ de 17/10/91 e demais 
legislações especiais de qualquer forma aplicáveis;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO, para a cabal apuração do(s) 
fato(s), pelo que determino as seguintes providências:
1) Autue-se o presente Expediente como Procedimento 
Administrativo Preparatório;
2) Comunique-se aos Exmo. Dr. Procurador Geral de Justiça e a 
Exma. Dra. Corregedora-Geral de Justiça, acerca da instauração 
deste Procedimento, para os efeitos estatísticos e outros fins 
adequados;
3) Considerando a existência do servidor público Jean Matias 
Aviz Alvarez, Auxiliar de Administração em exercício junto a 
esta Promotoria, nomeio por medida de estilo, para servir como 
secretário deste feito;
4) Registre-se em livro próprio desta Promotoria de Justiça;
5) Retornem os autos oportunamente a esta presidência, para 
ulteriores deliberações.
REGISTRADA E PUBLICADA, CUMPRA-SE.
Belém/PA, 08 de junho de 2010.
MARIA DAS GRAÇAS CORREA CUNHA
1º Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais e do 
Patrimônio Público

PORTARIA Nº XXVII/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 129817

PORTARIA Nº XXVII/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
O 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS E DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO, da Capital, no desempenho de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a necessidade de apurar as irregularidades 
apontadas pelo Relatório de Fiscalização nº 050/2008-AGE na 
contratação da empresa VETEC por meio da concorrência pública 
nº 003/2007 realizada no DETRAN/PA;
CONSIDERANDO o previsto no art. 129, III da Constituição 
Federal, no que couber, nos arts. 8º e 9º da Lei nº 7.347/85; no 
art. 25, IV, “a”, “b” e 26, I e V da Lei nº 8.625/93; no art. 54, I, 
“a”, “b”, “c” e “d” da Lei Complementar nº 057 de 6 de julho de 
2006, nos princípios e diretrizes ditadas pela Lei nº 9.784/99; 
e por fim, na Instrução nº 04/91-PGJ de 17/10/91 e demais 
legislações especiais de qualquer forma aplicáveis;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO, para a cabal apuração do(s) 
fato(s), pelo que determino as seguintes providências:
1) Autue-se o presente Expediente como Procedimento 
Administrativo Preparatório;
2) Comunique-se aos Exmo. Dr. Procurador Geral de Justiça e a 
Exma. Dra. Corregedora-Geral de Justiça, acerca da instauração 
deste Procedimento, para os efeitos estatísticos e outros fins 
adequados;
3) Considerando a existência do servidor público Jean Matias 
Aviz Alvarez, Auxiliar de Administração em exercício junto a 
esta Promotoria, nomeio por medida de estilo, para servir como 
secretário deste feito;
4) Registre-se em livro próprio desta Promotoria de Justiça;
5) Retornem os autos oportunamente a esta presidência, para 
ulteriores deliberações.
REGISTRADA E PUBLICADA, CUMPRA-SE.
Belém/PA, 09 de junho de 2010.
MARIA DAS GRAÇAS CORREA CUNHA
1º Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais e do 
Patrimônio Público

PORTARIA Nº XV/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 129821

PORTARIA Nº XV/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
O 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS E DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO, da Capital, no desempenho de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a necessidade de apurar as irregularidades 
apontadas pelo Relatório de Fiscalização nº 050/2008-AGE nos 
Processos Licitatórios e de Dispensa de Licitação efetivados pelo 
DETRAN/PA no exercício financeiro de 2007, os quais constaram 
falhas em alguns processos administrativos que podem 
caracterizar improbidade administrativa;
CONSIDERANDO o previsto no art. 129, III da Constituição 
Federal, no que couber, nos arts. 8º e 9º da Lei nº 7.347/85; no 
art. 25, IV, “a”, “b” e 26, I e V da Lei nº 8.625/93; no art. 54, I, 
“a”, “b”, “c” e “d” da Lei Complementar nº 057 de 6 de julho de 
2006, nos princípios e diretrizes ditadas pela Lei nº 9.784/99; 
e por fim, na Instrução nº 04/91-PGJ de 17/10/91 e demais 
legislações especiais de qualquer forma aplicáveis;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO, para a cabal apuração do(s) 
fato(s), pelo que determino as seguintes providências:
1) Autue-se o presente Expediente como Procedimento 
Administrativo Preparatório;
2) Comunique-se aos Exmo. Dr. Procurador Geral de Justiça e a 
Exma. Dra. Corregedora-Geral de Justiça, acerca da instauração 
deste Procedimento, para os efeitos estatísticos e outros fins 
adequados;

3) Considerando a existência do servidor público Jean Matias 
Aviz Alvarez, Auxiliar de Administração em exercício junto a 
esta Promotoria, nomeio por medida de estilo, para servir como 
secretário deste feito;
4) Registre-se em livro próprio desta Promotoria de Justiça;
5) Retornem os autos oportunamente a esta presidência, para 
ulteriores deliberações.
REGISTRADA E PUBLICADA, CUMPRA-SE.
Belém/PA, 08 de junho de 2010.
MARIA DAS GRAÇAS CORREA CUNHA
1º Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais e do 
Patrimônio Público

RESUMO DA PORTARIA Nº 006/2010-MP/1ªPJ/MA/PC
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 129847

RESUMO DA PORTARIA Nº 006/2010-MP/1ªPJ/MA/PC
O 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
E PATRIMÔNIO CULTURAL DE BELÉM, designado, Dr. MARCO 
AURÉLIO LIMA DO NASCIMENTO torna pública a conversão 
de Procedimento Administrativo nº 42/07-MP/1ªPJ/MA/PC em 
Inquérito Civil nº 42/2007-MP/1ªPJ/MA/PC, que se encontra à 
disposição na Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
e Patrimônio Cultural de Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, 
nº36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Inquérito Civil nº 42/2007-MP/1ªPJ/MA/PC
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º e §2º da Lei Federal 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Investigado: Secretaria Municipal de Saneamento- SESAN.
Objeto de Investigação: Demora injustificada por parte da 
Secretaria Municipal de Saneamento- SESAN quanto à apreciação 
do Projeto de Drenagem da Rua Yamada e seu entorno, assim 
como paisagismo das praças do Loteamento Parque Oriente.
Belém/PA, 28 de junho de 2010.
MARCO AURÉLIO LIMA DO NASCIMENTO
1ª Promotor de Justiça do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, 
designado.

RESUMO DA PORTARIA Nº 001/2010-MP/1ªPJ/MA/PC
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 129839

RESUMO DA PORTARIA Nº 001/2010-MP/1ªPJ/MA/PC
O 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
E PATRIMÔNIO CULTURAL DE BELÉM, designado, Dr. MARCO 
AURÉLIO LIMA DO NASCIMENTO torna pública a conversão 
de Procedimentos Administrativos nºs 052/2007-MP/2ªPJ/MA/
PC, 73/2008- MP/2ªPJ/MA/PC e 97/2008-MP/2ªPJ/MA/PC em 
Inquérito Civil, que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural de 
Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, nº36, bairro da Cidade 
Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Inquérito Civil nº 052/2007-MP/2ªPJ/MA/PC
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º e §2º da Lei Federal 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Investigado: Prefeitura Municipal de Belém
Objeto de Investigação: Ausência de pavimentação e 
saneamento básico em vários bairros da cidade de Belém.
Belém/PA, 25 de junho de 2010.
MARCO AURÉLIO LIMA DO NASCIMENTO
1ª Promotor de Justiça do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, 
designado.

RESUMO DA PORTARIA Nº 006/2010-MP/2ªPJ/MA/PC
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 129779

RESUMO DA PORTARIA Nº 006/2010-MP/2ªPJ/MA/PC
O 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
E PATRIMÔNIO CULTURAL DE BELÉM, designado, Dr. MARCO 
AURÉLIO LIMA DO NASCIMENTO torna pública a conversão de 
Procedimento Administrativo nº 008/2008- MP/2ªPJ/MA/PC em 
Inquérito Civil nº 008/2008- MP/2ªPJ/MA/PC, que se encontra à 
disposição na Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
e Patrimônio Cultural de Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, 
nº36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Inquérito Civil nº 008/2008-MP/2ªPJ/MA/PC
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º e §2º da Lei Federal 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Investigado: Prefeitura Municipal de Belém.
Objeto de Investigação: Remanejamento dos moradores do 
Acampamento do Tucunduba.
Belém/PA, 28 de junho de 2010.
MARCO AURÉLIO LIMA DO NASCIMENTO
2ª Promotor de Justiça do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, 
designado

PORTARIA Nº XIII/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 129811

PORTARIA Nº XIII/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
O 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS E DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO, da Capital, no desempenho de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria nº 062/2008 realizado 
na SEMA (Secretaria de Estado de Meio Ambiente) no período 
de 28 de fevereiro a 28 de março de 2008, com o objetivo de 
proceder a verificação de processos relativos à Dispensa de 

Licitação, Processos Licitatórios, Contratos, Convênios, Diários, 
Suprimentos de Fundos e Controle Interno;
CONSIDERANDO que o Relatório de Auditoria nº 062/2008 
constatou uma série de faltas/irregularidades que podem 
caracterizar atos de improbidade administrativa por parte do 
gestor responsável;
CONSIDERANDO o previsto no art. 129, III da Constituição 
Federal, no que couber, nos arts. 8º e 9º da Lei nº 7.347/85; no 
art. 25, IV, “a”, “b” e 26, I e V da Lei nº 8.625/93; no art. 54, I, 
“a”, “b”, “c” e “d” da Lei Complementar nº 057 de 6 de julho de 
2006, nos princípios e diretrizes ditadas pela Lei nº 9.784/99; 
e por fim, na Instrução nº 04/91-PGJ de 17/10/91 e demais 
legislações especiais de qualquer forma aplicáveis;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO, para a cabal apuração do(s) 
fato(s), pelo que determino as seguintes providências:
1) Autue-se o presente Expediente como Procedimento 
Administrativo Preparatório;
2) Comunique-se aos Exmo. Dr. Procurador Geral de Justiça e a 
Exma. Dra. Corregedora-Geral de Justiça, acerca da instauração 
deste Procedimento, para os efeitos estatísticos e outros fins 
adequados;
3) Considerando a existência do servidor público Jean Matias 
Aviz Alvarez, Auxiliar de Administração em exercício junto a 
esta Promotoria, nomeio por medida de estilo, para servir como 
secretário deste feito;
4) Registre-se em livro próprio desta Promotoria de Justiça;
5) Retornem os autos oportunamente a esta presidência, para 
ulteriores deliberações.
REGISTRADA E PUBLICADA, CUMPRA-SE.
Belém/PA, 08 de junho de 2010.
MARIA DAS GRAÇAS CORREA CUNHA
1º Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais e do 
Patrimônio Público

PORTARIA Nº VII/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 129806

PORTARIA Nº VII/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
O 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS E DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO, da Capital, no desempenho de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO as informações que foram protocolizadas neste 
órgão ministerial por meio da Ficha de Atendimento ao Público 
nº 017/2010-MP/PJ/DC/PP;
CONSIDERANDO a necessidade de apuração de supostas 
irregularidades na Guarda Municipal de Belém, bem como, a 
concessão de porte de arma de fogo;
CONSIDERANDO o previsto no art. 129, III da Constituição 
Federal, no que couber, nos arts. 8º e 9º da Lei nº 7.347/85; no 
art. 25, IV, “a”, “b” e 26, I e V da Lei nº 8.625/93; no art. 54, I, 
“a”, “b”, “c” e “d” da Lei Complementar nº 057 de 6 de julho de 
2006, nos princípios e diretrizes ditadas pela Lei nº 9.784/99; 
e por fim, na Instrução nº 04/91-PGJ de 17/10/91 e demais 
legislações especiais de qualquer forma aplicáveis;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO, para a cabal apuração do(s) 
fato(s), pelo que determino as seguintes providências:
1) Autue-se o presente Expediente como Procedimento 
Administrativo Preparatório;
2) Comunique-se aos Exmo. Dr. Procurador Geral de Justiça e a 
Exma. Dra. Corregedora-Geral de Justiça, acerca da instauração 
deste Procedimento, para os efeitos estatísticos e outros fins 
adequados;
3) Considerando a existência do servidor público Jean Matias 
Aviz Alvarez, Auxiliar de Administração em exercício junto a 
esta Promotoria, nomeio por medida de estilo, para servir como 
secretário deste feito;
4) Registre-se em livro próprio desta Promotoria de Justiça;
5) Retornem os autos oportunamente a esta presidência, para 
ulteriores deliberações.
REGISTRADA E PUBLICADA, CUMPRA-SE.
Belém/PA, 27 de maio de 2010.
MARIA DAS GRAÇAS CORREA CUNHA
1º Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais e do 
Patrimônio Público

PORTARIA Nº XXIII/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 129801

PORTARIA Nº XXIII/2010-MP/1ª PJ/DC/PP
O 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS E DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO, da Capital, no desempenho de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a necessidade de apurar as irregularidades 
apontadas pelo Relatório de Fiscalização nº 070/2008-AGE no 
Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Pará;
CONSIDERANDO o Processo Licitatório nº 346/2007 (Pregão 
Presencial nº 012/2007) que originou o contrato nº 039/2007 
para aquisição de gêneros alimentícios, o qual apresenta suspeita 
de superfaturamento;
CONSIDERANDO o previsto no art. 129, III da Constituição 
Federal, no que couber, nos arts. 8º e 9º da Lei nº 7.347/85; no 
art. 25, IV, “a”, “b” e 26, I e V da Lei nº 8.625/93; no art. 54, I, 
“a”, “b”, “c” e “d” da Lei Complementar nº 057 de 6 de julho de 
2006, nos princípios e diretrizes ditadas pela Lei nº 9.784/99; 
e por fim, na Instrução nº 04/91-PGJ de 17/10/91 e demais 
legislações especiais de qualquer forma aplicáveis;


